
 

COMUNICADO SOBRE A GOVERNANÇA DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
DA FUNPRESP-JUD 

 
Aos participantes e demais partes interessadas 
 
A Funpresp-Jud apresenta abaixo informações detalhadas sobre a governança que norteou 

o processo de elaboração, análise e aprovação das Demonstrações Contábeis referentes ao 

exercício de 2024, em estrita observância às exigências legais e às melhores práticas de 

gestão e transparência. 

 

1. OBRIGAÇÕES LEGAIS E NORMATIVAS 
 
Em cumprimento à Resolução Previc nº 23/20231, anualmente as Entidades Fechadas de 

Previdência Complementar (EFPC) devem elaborar, aprovar e remeter à Superintendência 

Nacional de Previdência Complementar (Previc), até o dia 31 de março do exercício 

subsequente, os seguintes documentos contábeis relativos ao exercício findo: 

 Balanço patrimonial consolidado, comparativo com o exercício anterior. 

 Demonstrações da mutação do patrimônio social e do ativo líquido, por plano. 

 Demonstração das provisões técnicas por plano. 

 Notas explicativas. 

 Parecer opinativo do Conselho Fiscal. 

 Manifestação do Conselho Deliberativo. 

 Relatórios da Auditoria Independente sobre as Demonstrações Contábeis; 

 

2. ESTRUTURA DE GOVERNANÇA NO PROCESSO CONTÁBIL 
 
O processo de encerramento contábil da Funpresp-Jud envolve diversas instâncias de 

governança, assegurando rigor técnico, legalidade e independência. A saber: 

 

Auditoria Interna (Audin): conduz o processo de auditoria anual e realiza a interlocução com 

a Auditoria Independente e a Fundação; 

 
1 Art. 362. As EFPC devem elaborar os seguintes documentos: 

I - balancetes mensais do plano de benefícios, do plano de gestão administrativa e do consolidado; 

II - balanço patrimonial consolidado, comparativo com o exercício anterior;  

III - demonstração da mutação do patrimônio social, de forma consolidada, comparativa com exercício anterior;  

IV - demonstração do plano de gestão administrativa, de forma consolidada, comparativa com o exercício anterior;  

V - demonstração do ativo líquido, por plano de benefícios de caráter previdencial, comparativa com o exercício anterior;  

VI - demonstração da mutação do ativo líquido, por plano de benefícios de caráter previdencial, comparativa com o exercício anterior;  

VII - demonstração das provisões técnicas do plano de benefícios, por plano de benefícios de caráter previdencial, comparativa com o exercício anterior;  

VIII - notas explicativas às demonstrações contábeis consolidadas. 

IX - parecer do conselho fiscal, com opinião sobre as demonstrações contábeis; 

X - manifestação do conselho deliberativo relativa à aprovação das demonstrações contábeis; e 

XI - relatórios de auditor independente, descritos a seguir: 

a) relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis; 

b) relatório circunstanciado sobre controles internos; e 

.... 

§ 1º Os documentos elencados nos incisos II a X e na alínea “a” do inciso XI do caput devem ser elaborados e aprovados até 31 de março do exercício social subsequente ao de referência. 

 

Art. 363. As EFPC devem enviar à Previc as informações previstas no art. 362, por meio de sistema disponibilizado pela autarquia em seu sítio eletrônico na internet, nos seguintes prazos: 

II - até 31 de março do exercício social subsequente ao de referência: as demonstrações contábeis elencadas nos incisos II, V, VIII, IX e X e na alínea “a” do inciso XI do art. 362;  

 



 

 
Gerência de Contabilidade (Gcont): responsável pela contabilidade e encerramento anual 

das demonstrações; 

 

Diretoria Executiva (Direx): se manifesta aprovando os documentos elaborados pela Gcont; 

 

Comitê de Auditoria (Coaud): se manifesta sobre a adequação das demonstrações contábeis 

às práticas contábeis adotadas no Brasil e especificadas também nas normas editadas pelo 

Conselho Nacional de Previdência Complementar (CNPC) e pela Previc;  

 

Auditoria Independente (Grant Thorton): analisa e emite Relatório sobre as demonstrações 

contábeis, em conformidade com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 

aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade; 

 

Conselho Fiscal (CF): emite parecer com opinião sobre as demonstrações contábeis; 

 

Conselho Deliberativo (CD): se manifesta pela aprovação das demonstrações contábeis. 

 

3. CRONOGRAMA E PRINCIPAIS DELIBERAÇÕES 
 
Neste ciclo de encerramento das Demonstrações Contábeis de 2024, o rito do processo 

interno para cumprimento da obrigação legal obedeceu a sequência cronológica abaixo: 

12/3/2025: Apresentação das Demonstrações Contábeis de 2024 em reunião conjunta dos 

Conselhos Deliberativo e Fiscal, com a participação da Auditoria Independente, Coaud, 

Auditoria Interna e Diretoria Executiva. 

13/3/2025: Coaud se manifesta pela aprovação das demonstrações contábeis, com base no 

relato da Auditoria Independente com indicativos de que não haveria ressalvas e que todos 

os assuntos pertinentes que lhe foram dados a conhecer estavam adequadamente 

divulgados nas Demonstrações Contábeis de 2024. 

26/3/2025: Direx aprova as Demonstrações Contábeis de 2024, após a revisão dos 

demonstrativos e notas explicativas pela Auditoria Independente. 

31/3/2025: CD APROVA as Demonstrações Contábeis 2024, com base nos seguintes 

documentos: a) Manifestações constantes do Relatório Preliminar dos Auditores 

Independentes, sem ressalvas nem ênfases, emitido pela empresa Grant Thornton Auditores 

Independentes, enviado à Fundação em 26/3/2025; b) Relatório do Comitê de Auditoria da 

Funpresp-Jud sobre as Demonstrações Contábeis de 2024, de 13/3/2025; e, c) Manifestação 

da Diretoria Executiva, de 26/3/2025. Registrou, na ocasião, a sua manifestação pela 

aprovação mesmo diante da ausência de manifestação do Conselho Fiscal até aquela data, 

em observância ao prazo legal, bem como a necessidade de evitar possíveis sanções 

administrativas e multas pecuniárias por parte da Previc, e considerando ainda a previsão 



 

constante do art. 34, inciso XVI, combinado com o art. 42, inciso II, do Estatuto Social da 

Fundação, sem prejuízo de nova manifestação, quando o CF emitir o seu parecer opinativo.  

31/3/2025: Gcont remete à Previc o Balanço Patrimonial Consolidado, comparativo com o 

exercício anterior; a Demonstração do Ativo Líquido, por Plano de Benefícios de caráter 

previdencial, comparativa com o exercício anterior; as Notas Explicativas às Demonstrações 

Contábeis consolidadas; e Manifestação do Conselho Deliberativo relativa à aprovação das 

demonstrações. Restando pendente o Parecer do CF e o Relatório do Auditor Independente, 

que condicionou a assinatura do seu relatório ao recebimento do Parecer do Conselho Fiscal. 

11/4/2025: CF opina pela reprovação das Demonstrações Contábeis de 2024, com base em 

hipóteses de possíveis riscos de prejuízos relevantes aos participantes, ausência de 

estimativa de riscos requisitados e subcontabilização de despesas, desarticulação dos 

controles internos e demais motivos informados no Parecer. 

24/4/2025: Direx emite Nota de Esclarecimentos em relação aos apontamentos do Conselho 

Fiscal constante do Parecer sobre as Demonstrações Contábeis de 2024. 

29/4/2025: Direx emite Nota de Esclarecimentos complementar aos apontamentos do 

Conselho Fiscal. 

12/5/2025: Direx ajusta as Notas Explicativas para incluir evento subsequente, com a 

posição formal da Diretoria Executiva quanto aos possíveis efeitos decorrentes da 

uniformização da remuneração de contribuição do Plano de Benefícios JusMP-Prev, após 

sinalização da Auditoria Independente que iria emitir Parecer com ressalva sobre o tema, 

principal motivo apontado pelo CF para opinar pela reprovação dos balancetes mensais e 

das Demonstrações Contábeis de 2024. 

13/5/2025: Coaud reitera seu posicionamento de recomendação pela aprovação irrestrita 

das Demonstrações Contábeis de 2024, mesmo que a ressalva da Auditoria Independente 

viesse a ser mantida em caráter permanente, por duas razões principais: a) conforme 

exposto na Nota de Esclarecimento da Diretoria Executiva, não há fundamento jurídico ou 

normativo que permita a aplicação retroativa de nova interpretação sobre a base 

contributiva; e, b) mesmo que houvesse efeito retroativo, tal medida não teria relevância 

material a ponto de comprometer a capacidade financeira do PGA, ainda que este tivesse 

que devolver taxas de carregamento cobradas de alguns participantes. Além disso, tal fato 

não acarretaria distorção relevante nas Demonstrações ora discutidas. 

14/5/2025: CD ratifica a Manifestação emitida em 31/3/2025, pela APROVAÇÃO às 

Demonstrações Contábeis de 2024, com base: a) Relatório Preliminar dos Auditores 

Independentes emitido pela empresa Grant Thornton Auditores Independentes, enviadas à 

Fundação em 12/5/2025, com opinião de que, exceto pelos possíveis efeitos do assunto 

descrito na seção “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações contábeis 

apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 

financeira consolidada da Entidade. A ressalva apresentada, acerca da incerteza sobre 



 

determinação das bases contributivas dos participantes, possui natureza jurídica e pode ser 

solvida com a obtenção de uma opinião legal externa; b) Parecer Conclusivo do Conselho 

Fiscal sobre as contas anuais da Funpresp-Jud, apresentado em 10/4/2025, com 

manifestação pela reprovação das contas anuais; c) Relatório do Comitê de Auditoria da 

Funpresp-Jud sobre as Demonstrações Contábeis de 2024, de 13/3/2025, ratificado na 6ª 

Reunião Extraordinária do Coaud realizada em 12/5/2025, com recomendação pela 

aprovação irrestrita das Demonstrações Contábeis da Fundação; e, d) Manifestação da 

Diretoria Executiva, de 26/3/2025, e ajuste realizado nas Notas Explicativas, a pedido da 

auditoria independente, para incluir a posição formal da Diretoria Executiva quanto à base 

de contribuição dos Patrocinadores, conforme deliberação registrada na ata da 19ª Reunião 

Ordinária da Direx, de 12/5/2025.   

22/5/2025: Grant Thornton, emite Relatório sobre as Demonstrações Contábeis de 2024, 

com ressalva, nos seguintes termos: 

Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos do assunto descrito na seção “Base para 

opinião com ressalva”, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 

adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 

consolidada da Entidade e individual por plano de benefício em 31 de dezembro de 2024 e o 

desempenho consolidado e por plano de benefício de suas operações para o exercício findo 

nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades 

reguladas pelo Conselho Nacional de Previdência Complementar (CNPC) e pela 

Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc). 

 

4. COMPROMETIMENTO INSTITUCIONAL 
 
Durante todo o processo, a Diretoria executiva da Funpresp-Jud: 

 Cumpriu rigorosamente os prazos legais. 

 Respondeu tempestivamente às demandas dos órgãos de fiscalização. 

 Realizou reuniões com a Auditoria Independente, Coaud e Auditoria Interna, para garantir a 

total transparência e o esclarecimento técnico de todos os pontos relevantes. 

O Conselho Deliberativo atuou com diligência e responsabilidade e analisou minuciosamente 

todos os documentos e manifestações, antes de deliberar sobre a aprovação das 

Demonstrações Contábeis de 2024. 

Todos os documentos e relatórios citados estão integralmente disponíveis para consulta no 

site da Funpresp-Jud, no seguinte https://www.funprespjud.com.br/demonstrativos-

contabeis/. 

 

5. COMPROMISSO COM A TRANSPARÊNCIA E A GOVERNANÇA 
 
A Funpresp-Jud reafirma o seu compromisso inabalável com: 

 A gestão responsável e eficiente dos recursos previdenciários. 

 A adoção das melhores práticas de governança e conformidade. 



 

 A prestação de contas transparente a todos os participantes e assistidos. 


